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Texto Philip M. Fearnside

O alivio da pobreza é importante nas políticas de 
conservação. Os direitos de exploração restritos a 
residentes locais são polêmicos. Ações dentro e fora das 
unidades de conservação são discutidas. A negociação 
com povos indígenas é crucial para conservação

Pobreza e
conservação

política de conservação

O alívio da pobreza tem um 
papel importante na política 
de conservação, mas é ne-

cessário definir claramente a relação 
entre os dois para fins de alocação 
de recursos. Ambos os governos bri-
tânico e alemão têm políticas firmes 
quanto aos esforços de conservação 
que eles financiam para incluir o alí-
vio da pobreza. 

Se o alívio da pobreza fosse o 
critério exclusivo para julgar o su-
cesso de projetos, então estabelecer 
e apoiar unidades de conservação 
não seria a atividade de escolha. 
Sempre se poderiam delimitar al-
guns hectares de área de favela em 
uma grande cidade, como Manaus 
ou Belém, e prover esta área com 
programas para saúde, educação, e 
geração de renda, em pequena es-
cala, a muito menor custo por famí-
lia salva da pobreza do que no caso 
de fornecer serviços semelhantes às 
comunidades distantes em unida-
des de conservação na Amazônia. 
A mesma quantidade de dinheiro 
aliviará mais pobreza em um proje-
to urbano. A razão para gastar o di-
nheiro em unidades de conservação 
é ambiental: o alívio da pobreza em 
unidades de conservação pode ter 
benefícios ambientais grandes, en-
quanto os benefícios ambientais de 
alívio da pobreza em áreas urbanas 
são pequenos (ou até mesmo nega-
tivos devido ao aumento do consu-
mo). A pergunta “desenvolvimento 
sustentável para quem?” sempre 
deve ser respondida, e quando li-

dando com política de conservação 
a resposta deve ser “para aqueles 
que protegem o meio ambiente”. 
Evidentemente, aliviar a pobreza 
é um papel importante também, e 
os grupos beneficiados por verbas 
com esse fim seriam outros.

Na alocação de dinheiro para 
alívio da pobreza em unidades de 
conservação, a pergunta invaria-
velmente surge sobre “se deveriam 
ampliar áreas tão rápido quanto 
possível, com investimento míni-
mo em serviços sociais e atividades 
geradoras de renda?”, ou “se um ní-
vel melhor de serviços deveria ser 
provido a uma população menor?”. 
Como mencionado anteriormente, a 
justificativa ambiental das reservas 
faz com que a maximização da área 
seja uma meta melhor. Em lugar de 
concentrar quantidades grandes de 
recursos em algumas comunidades 
selecionadas, seria melhor elevar os 
padrões de vida em degraus: todos 
os residentes em uma unidade de 
conservação deveriam ser trazidos 
primeiro até um nível de subsistên-
cia antes de promover atividades de 
renda mais alta. 

Uma questão que deve ser en-
frentada de frente é os efeitos sobre 
a população que é excluída das uni-
dades de conservação. Um exemplo 
é fornecido pelos recursos pesquei-
ros em unidades de Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável (RDS) 
no Estado do Amazonas, tais como 
Mamirauá e Amanã. Até que pon-
to as verbas destinadas à criação de 

reservas deveriam ser usadas para 
aliviar o impacto em pescadores de 
Manaus, Manacapuru e Tefé que 
são excluídos? (Excluídos no senti-
do de que frotas de barcos pesquei-
ros de fora não poderem penetrar e 
pescar nestas unidades RDSs). Em-
bora seja frequentemente alegado 
que há peixe suficiente para todo 
mundo, é preciso dizer que haverá 
uma perda para as pessoas excluí-
das. “Peixeiros” (barcos de pesca 
grandes de fora da área) são ine-
rentemente predatórios porque este 
tipo de colheita é economicamente 
racional em uma situação de acesso 
aberto, ou seja, a “Tragédia dos Co-
muns”, sensu Hardin(1). A captura 
total de peixes dos lagos protegidos 
melhorará porque a produtividade 
aumenta sob manejo comunitário e 
porque a alternativa de acesso aber-
to não é sustentável(2-4).

A quantidade de peixe que pode 
ser levada dos ecossistemas naturais 
na Amazônia é limitada, enquanto 
a demanda é, para propósitos prá-
ticos, infinita, já que há uma po-

pulação humana de 20 milhões na 
região e existe transporte refrigerado 
até mercados em todo o Brasil e o 
Mundo. A pergunta, então, é “para 

quem este recurso será usado?”. 
Argumentos por dar os direitos 
aos residentes locais incluem o 

papel deles na proteção do ambien-
te, além de princípios comuns de au-
todeterminação. 

Os pescadores que são excluídos 
e deixam a pesca, tirarão empregos 
de outras pessoas em lugares distan-
tes, quando eles passarem a compe-
tir pelo número limitado de empre-
gos em tarefas manuais disponíveis 
em Manaus e em outros centros 
urbanos. Portanto, em termos de alí-
vio da pobreza, isto representa uma 
redução no saldo líquidos de benefí-
cios de alívio de pobreza. 

Prioridade de ações 
A prioridade relativa a ser dada 

às ações em zonas tampão, versus 
ações dentro das próprias unidades 
de conservação, é frequentemente 
discutida(5). Unidades de conserva-
ção na Amazônia diferem signifi-
cativamente do estereótipo de uma 
reserva de natureza primitiva como 
uma ilha cercada por um mar de 
pobreza. Em vez disso, as unidades 
de conservação contêm populações 
tradicionais que frequentemente 
não diferem muito das populações 
em áreas adjacentes fora das reser-

A pergunta 
“desenvolvimento 
sustentável para 
quem?”
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Populações adjacentes e indígenas
A negociação com 
povos indígenas é 
crucial mas quase 
inexistente

vas. No entanto, em alguns casos 
populações não-tradicionais densas 
ficam situadas adjacente às reservas, 
como no caso das áreas de assenta-
mento ao longo dos dois lados da 
Floresta Nacional (FLONA) do Tapa-
jós. Nestes casos, fornecer serviços à 
zona tampão representaria um “bu-
raco negro” para fundos, já que as 
populações são grandes e os fundos 
são limitados. Ao mesmo tempo, há 
demandas que excedem em muito a 
capacidade financeira para assistir 
as pessoas que já estão na FLONA 
Tapajós, tanto em áreas tradicionais 
ao longo do rio Tapajós como em um 
enclave de assentamento dentro da 
reserva (Comunidade de São Jorge). 
Em geral a presença das pessoas em 
unidades de conservação torna a ad-
ministração da zona tampão menos 
crítica na Amazônia do que em ou-
tras partes do Mundo. 

A colocação de áreas totalmente 
protegidas adjacente a assentamen-
tos, e vice-versa, aumenta o risco 
das áreas protegidas serem inva-
didas. Uma maneira para evitar 
isto é a colocação de FLONAs 
ou outras áreas de uso sustentá-
vel para servir como tampões entre 
áreas de assentamento e reservas. O 
Estado do Acre está experimentan-
do esta estratégia ao longo do lado 
sul da rodovia BR-364 entre Rio 
Branco e Cruzeiro do Sul. O Estado 
do Amazonas, no outro lado da ro-
dovia (pela divisão territorial reivin-
dicada pelo Amazonas), não adotou 
medidas semelhantes para conter a 
expansão da frente de desmatamen-
to da BR-364. 

Negociação com povos indígenas
A negociação com povos indí-

genas é uma questão crucial para 
política de conservação amazôni-
ca, que hoje é quase inexistente. As 
terras indígenas representam áre-
as de ecossistemas naturais muito 
maiores do que todos os tipos de 
unidades de conservação juntos, e o 
destino futuro das terras indígenas 
será, portanto, um fator dominan-
te no destino destes ecossistemas. 
Tradicionalmente, há muito, os po-
vos indígenas tiveram um histórico 
muito melhor em relação a manter 
os ecossistemas naturais em volta 
deles do que as outras populações 
na Amazônia. No entanto, é impor-
tante entender que povos indígenas 
não são inerentemente conserva-
cionistas, como às vezes se presu-
me, e que se pode esperar que eles 
respondam aos mesmos estímulos 
econômicos que induzem os outros 
atores a destruir e degradar as flo-
restas. Este seria um grande erro do 
ponto de vista do bem-estar dos pró-
prios grupos indígenas, além do seu 

impacto sobre problemas ambien-
tais globais como biodiversidade e 
clima. É precisamente a habilidade 
dos povos indígenas para defender e 
manter suas florestas que os credita 
um papel, até agora não remunera-
do, no fornecimento de serviços am-
bientais(6). Para planejar seu futuro, 
os povos indígenas precisam consi-
derar que o seu papel conservacio-
nista é valioso e também é a fonte de 
sustentação(7). 

Até agora foram restringidas as 
recompensas deste papel aos bene-
fícios modestos de programas espe-
ciais, tais como o apoio que tem sido 
dado às reservas extrativistas, paga-
mentos por serviços ambientais pelo 
Ministério do Meio Ambiente nos 11 
pólos pilotos do programa PROAM-
BIENTE, e o programa Bolsa Flores-
ta, do governo do Estado do Amazo-
nas em reservas estaduais naquele 
Estado. Projetos comunitários sus-
tentáveis como estes precisam ser 
encorajados em uma escala mais 
ampla.  Entretanto, falta uma com-
preensão pelos recipientes quando a 
razão pelo qual eles recebem estes 
benefícios é ambiental, e, portanto, 
que eles precisam manter e fortale-
cer a habilidade deles para prover 
serviços ambientais. 

 
Conclusões

A necessidade de flexibilidade para 
lidar com os numerosos dilemas na 
definição da política de conservação 
na Amazônia é evidente. Envolvimen-
to dos povos locais está se mostran-

do cada vez mais ser uma chave ao 
sucesso de esforços de conservação, 
inclusive a definição e defesa de zo-
nas totalmente protegidas dentro das 
unidades de conservação que incluem 
usos de recursos renováveis.

O equilíbrio de responsabilidade 
e autoridade entre os níveis diferen-
tes de governo é uma fonte de tensão 
sobre a criação de novas unidades 
de conservação. Conflitos inerentes 
de interesse entre estes e outros ato-
res são inevitáveis, portanto fazen-
do com que seja fundamental para 
a política de conservação fazer uma 
negociação efetiva e administrar os 
conflitos. Administração dos confli-
tos pode criar oportunidades para 
aumentar a biodiversidade. 

Povos indígenas desempenham 
um papel crítico mantendo áreas 
significativas de ecossistemas ama-
zônicos, e negociações e programas 
de desenvolvimento apropriados 
para estes povos serão críticos para 
o futuro em longo prazo, destes po-
vos e das florestas deles.

O ritmo rápido do desmatamento 
e das outras formas de destruição 
está fechando as oportunidades 
para conservação e para uso sus-
tentável tanto dentro como fora das 
unidades de conservação. Isto signi-
fica que o Brasil tem que agir agora, 
para definir prioridades e proceder 
com a expansão e fortalecimento do 
seu sistema de unidades de conser-
vação na Amazônia. 

Texto atualizado de uma tradução 
parcial de Fearnside(8).

Philip M. Fearnside é biólogo, 
mestre em Zoologia, doutor em 
Ciências Biológicas e pesquisador 
do Instituto Nacional da 
Amazônia.

Almir Malheiros (2º da 
direita para a esquerda), seu 
avô, seus pais, irmãos, irmãs e 
sobrinhos; três gerações sau-
dáveis que vivem no entorno 
da RDS-Itatupã-Baquiá, nas 
várzeas do baixo rio Amazô-
nas, Gurupá, Pará.
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